
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 360.081 - SP (2016/0159969-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA BARBOSA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANA TEODORO RODRIGUES DE MEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECORRENTE PRIMÁRIA E MÃE DE DUAS CRIANÇAS 
LACTANTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
POSSIBILIDADE DE COLOCAÇÃO DA AGENTE EM PRISÃO 
DOMICILIAR. EXEGESE DO ART. 318, III, DA LEI N. 12.403/2011. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL RECONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por meio dela, priva-se o 
réu de sua liberdade antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
3. As particularidades apontadas estão a indicar, excepcionalmente, a suficiência 
e adequação da imposição do benefício, que apesar de não constituir medida 
cautelar propriamente dita, foi introduzido pela Lei n. 12.403/2011, ensejando, em 
caso de descumprimento, o restabelecimento da preventiva.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, confirmando 
a liminar, substituir a execução provisória da paciente por prisão domiciliar, com 
monitoramento eletrônico e, ainda, a obrigação de comparecimento em juízo, no 
prazo e nas condições fixadas pelo Juiz de primeiro grau, para informar e justificar 
atividades, até o esgotamento das instâncias ordinárias. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 360.081 - SP (2016/0159969-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA BARBOSA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANA TEODORO RODRIGUES DE MEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de FABIANA TEODORO RODRIGUES DE MEIRA, em que se 
aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 6 anos e 8 meses de 
reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento de 666 dias-multa, pela prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo concedido o direito de a paciente apelar 
em liberdade.

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso defensivo, 
determinando a prisão da paciente (e-STJ, fls.  22-36).

Alega a impetrante ausência de tipicidade diante da insignificância da conduta da 
paciente, que foi presa em flagrante portando 1,6g de cocaína, na forma de pedras de crack.

Sustenta a desnecessidade da execução provisória da paciente, que respondeu ao 
processo em liberdade e deu à luz a dois filhos, que hoje têm idades de 1 ano e 11 meses e 5 
meses, respectivamente. 

Afirma, ainda, a aplicação da alteração legislativa, Lei n. 13.257/2016, que prevê 
a prisão domiciliar para presas gestantes e de mulher responsável por filho até 12 anos 
incompletos. 

Requer, liminarmente, seja determinado o contramandado de prisão, a fim de que 
a paciente possa aguardar o julgamento do mérito deste writ em liberdade ou, subsidiariamente, 
seja deferida a prisão cautelar domiciliar. No mérito, pleiteia a concessão da ordem para que seja 
reconhecida a atipicidade da conduta. 

A liminar foi deferida (e-STJ, fls. 60-62). 
Informações prestadas (e-STJ, fls. 77-93).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem (e-STJ, fls. 

102-104). 
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 360.081 - SP (2016/0159969-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA BARBOSA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANA TEODORO RODRIGUES DE MEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECORRENTE PRIMÁRIA E MÃE DE DUAS CRIANÇAS 
LACTANTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
POSSIBILIDADE DE COLOCAÇÃO DA AGENTE EM PRISÃO 
DOMICILIAR. EXEGESE DO ART. 318, III, DA LEI N. 12.403/2011. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL RECONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por meio dela, priva-se o 
réu de sua liberdade antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
3. As particularidades apontadas estão a indicar, excepcionalmente, a suficiência 
e adequação da imposição do benefício, que apesar de não constituir medida 
cautelar propriamente dita, foi introduzido pela Lei n. 12.403/2011, ensejando, em 
caso de descumprimento, o restabelecimento da preventiva.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, confirmando 
a liminar, substituir a execução provisória da paciente por prisão domiciliar, com 
monitoramento eletrônico e, ainda, a obrigação de comparecimento em juízo, no 
prazo e nas condições fixadas pelo Juiz de primeiro grau, para informar e justificar 
atividades, até o esgotamento das instâncias ordinárias. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

Com efeito, a Lei n. 13.257/2016 alterou o inciso V do art. 318 do Código de 
Processo Penal, nos seguintes termos: 
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"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) 
anos de idade ou com deficiência; 
IV - gestante; 
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 
12 (doze) anos de idade incompletos."

Em recente decisão, o em. Ministro Rogério Schietti Cruz teceu os seguintes 
comentários sobre a referida norma ao decidir pedido de liminar formulado no HC 351.494/SP:

"[...]
É perceptível que a alteração e acréscimos feitos ao art. 318 do CPP 
encontram suporte no próprio fundamento que subjaz à Lei n. 
13.257/2016, notadamente a garantia do desenvolvimento infantil integral, 
com o "fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância" (art. 14, § 1º).
A despeito da benfazeja legislação, que se harmoniza com diversos tratados 
e convenções internacionais, vale o registro, com o mesmo raciocínio que 

imprimi ao relatar o HC n. 291.439/SP (DJe 11/6/2014), de que o uso do 
verbo "poderá", no caput do art. 318 do CPP, não deve ser interpretado 
com a semântica que lhe dão certos setores da doutrina, para os quais seria 
"dever" do juiz determinar o cumprimento da prisão preventiva em prisão 
domiciliar ante a verificação das condições objetivas previstas em lei.
Reafirmo que semelhante interpretação acabaria por gerar uma vedação 
legal ao emprego da cautela máxima em casos nos quais se mostre ser ela a 
única hipótese a tutelar, com eficiência, situação de evidente e imperiosa 
necessidade da prisão. Outrossim, importaria em assegurar a praticamente 
toda pessoa com prole na idade indicada no texto legal o direito a 
permanecer sob a cautela alternativa, mesmo se identificada a incontornável 
urgência da medida extrema.
[...]
Há que se ressaltar a posição central, em nosso ordenamento jurídico, da 
doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, previstos 
no art. 227 da Constituição Federal, no ECA e, ainda, na Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 
n. 99.710/90.
[...]." (HC 351.494/SP, DJe 14/3/2016.)

Da análise dos autos, verifica-se que, embora confirmada pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo a condenação da paciente por fatos graves voltada ao tráfico de drogas, entendo 
que, em princípio, é adequada a substituição da custódia preventiva por outras medidas 
cautelares, como a prisão domiciliar e o comparecimento periódico em juízo, dada a necessidade 
de observância à doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente, conforme nova 
redação do art. 318 do CPP. 

Segundo se infere, a paciente é primária, mãe de duas crianças, lactantes: uma de 

Documento: 1650605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

1 ano e 11 meses e a outra com apenas 5 meses (e-STJ, fls. 20-21). 
Assim, tendo como prioridade absoluta os direitos das crianças, sobretudo os 

primeiros anos de vida do desenvolvimento infantil, recomenda-se o deferimento da medida de 
urgência à paciente.

No mesmo sentido:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO 
DOMICILIAR PARA CUIDADOS DE PESSOA MENOR DE 6 ANOS.
IMPRESCINDIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na intensa participação da 
acusada nas atividades criminosas ocorridas dentro da penitenciária em que 
se encontra recolhido seu companheiro, sendo ela responsável por 
gerenciar o tráfico de drogas e realizar a movimentação financeira referente 
à prática do crime, evidencia-se a gravidade concreta do delito.
3. Por outro viés, comprovada a imprescindibilidade da recorrente aos 
cuidados de seu filho menor, a substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar é medida que se impõe.
4. Recurso provido, para substituir a prisão preventiva por prisão 
domiciliar, a teor do disposto no art. 318, III, do Código de Processo 
Penal, ficando a cargo do juízo de origem a fiscalização do cumprimento do 
benefício, com a advertência de que a eventual desobediência das 
condições da custódia domiciliar tem o condão de ensejar o 
restabelecimento da constrição preventiva." (RHC 61.575/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 25/11/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, contudo, a ordem 
de ofício para, confirmando a liminar, substituir a execução provisória da paciente por prisão 
domiciliar, com monitoramento eletrônico, e, ainda, a obrigação de comparecimento em juízo, no 
prazo e nas condições fixadas pelo Juiz de primeiro grau, para informar e justificar atividades, até 
o esgotamento das instâncias ordinárias. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0159969-5 HC 360.081 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00046906220148260073  20160000355012  46906220148260073

EM MESA JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA BARBOSA OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANA TEODORO RODRIGUES DE MEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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